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Qualidade do ar  

 

1. Situação Atual 

A poluição atmosférica urbana tornou-se um dos principais fatores de 
degradação da qualidade de vida das populações. Constitui um problema que 
tende a agravar-se devido, sobretudo, ao desenvolvimento desequilibrado dos 
espaços urbanos e ao aumento significativo da mobilidade das populações, com o 
consequente incremento dos níveis de tráfego rodoviário. 

Os poluentes atmosféricos são emitidos a partir de fontes existentes e, 
subsequentemente, transportados, dispersados e muitas vezes transportados na 
atmosfera atingindo finalmente os vários recetores por deposição gravítica 
húmida (lavagem da chuva ou neve) ou deposição gravítica seca (através da 
adsorção de partículas). Em meio urbano as fontes poluidoras antropogénicas 
típicas são principalmente o tráfego automóvel e a atividade industrial. 

Os compostos libertados para a atmosfera provenientes da exaustão de gases dos 
veículos automóveis originam uma variedade de impactos ambientais a 
diferentes escalas geográficas e temporais (DMRB, 2003). Determinados 
compostos possuem um efeito imediato e localizado. Por exemplo, uma pluma de 
fumo negro é instantaneamente desagradável para quem a observa, enquanto 
que a uma escala de tempo longa, repetidas exposições aos fumos de exaustão 
dos veículos podem causar, por deposição de partículas na superfície dos 
edifícios, o escurecimento das suas fachadas. 

A combustão dos hidrocarbonetos presentes no combustível tem como principal 
produto da reação o dióxido de carbono (CO2) e água (H2O). Contudo, a 
combustão nem sempre é cem por cento eficiente, isto é, parte do combustível 
não é queimado ou então é parcialmente queimado. Neste processo o produto da 
combustão é mais complexo podendo ser constituído por hidrocarbonetos e 
outros compostos orgânicos (COV), monóxido de carbono (CO) e partículas que 
contêm carbono e outros contaminantes (PM10 + PM2,5). Por outro lado, as 
condições de combustão - altas pressões e temperaturas - originam uma 
oxidação de parte do azoto presente no ar e no combustível formando-se óxidos 
de azoto (principalmente NO e algum NO2) convencionalmente designados por 
NOx . 

Muitos dos poluentes emitidos dos veículos automóveis reagem com os 
componentes do ar ou entre eles e formam os denominados - poluentes 
secundários. Devido ao efeito de dispersão ocorrido durante o tempo de reação, 
a concentração dos poluentes secundários normalmente não atinge valores 
máximos junto à fonte. O seu impacto pode no entanto estender-se a grandes 
áreas não confinadas ao local das vias. 

A presença de poluentes atmosféricos no ar não é, como já referido, 
exclusivamente da responsabilidade dos veículos automóveis mas também de 
fontes industriais e fontes dispersas domésticas tais como as lareiras para 
aquecimento doméstico. 
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Avaliação da qualidade do ar 

A avaliação da qualidade do ar pode ser efetuada através de monitorização 
contínua com recurso a estações fixas, de campanhas efectuadas com estações 
móveis bem como através da utilização de modelos com base nas emissões dos 
diferentes poluentes e condições meteorológicas.  

A avaliação da qualidade do ar é feita, no território nacional, nas zonas e 
aglomerações, que constituem as unidades funcionais de gestão. 

De acordo com o estipulado na Decisão 2001/752/EC, de 17 de Outubro de 2001, 
as estações de qualidade do ar devem ser classificadas em termos do tipo de área 
em que estão localizadas e em termos do tipo de fontes de emissão que 
determinam os níveis de poluição do ar na estação, ou seja, há dois níveis 
principais de classificação de estações. As estações “Tipo Tráfego” que têm como 

objetivo fornecer informação sobre as concentrações medidas nas zonas 
representativas de um nível máximo de exposição ao qual a população situada 
nas proximidades de uma infra-estrutura rodoviária é susceptível de estar 
exposta. As “estações de fundo urbanas” têm como função monitorizar a 
exposição média da população aos fenómenos de poluição atmosférica dita de 
fundo nos centros urbanos.  

 

O município de Guimarães é servido com um estação automática de 
monitorização que está associada à rede de estações da Agência Portuguesa do 
Ambiente. A referida estação localiza-se na cidade, Rua Cónego Dr. Manuel Faria 
e a sua tipologia é de tráfego pelo que a informação é representativa de uma área 
pequena ao seu redor.  

A estação de Guimarães monitoriza, em contínuo, os seguintes poluentes: NO2, 
PM10 e BTX.  

 

 

 

Fig. 1 – Estação de monitorização do ar , Guimarães 
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Dióxido de Azoto - NO2 

Os óxidos de azoto são normalmente emitidos para a atmosfera em resultado de 
processos de combustão a elevada temperatura, tais como os associados à 
queima de carvão, fuel e combustíveis automóveis. Os gases de exaustão destes 
processos contêm NOx maioritariamente na forma de NO. Uma vez na atmosfera, 
o poluente reage com o oxigénio e é lentamente oxidado a NO2. 

Por outro lado, o ozono e outros oxidantes atmosféricos convertem rapidamente 
o NO em NO2, fazendo com que o tempo médio de vida do NO no ar seja muito 
curto. 

As principais fontes emissoras antropogénicas de NOx são os motores de 
veículos automóveis (55%), equipamentos elétricos (22%) em paralelo com 
fontes industriais/comerciais/residenciais. 

Na estação de Guimarães não se registaram, no período entre 2005 e 2012, 
excedências ao valor limite horário de NO2.  

O Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de Setembro, introduziu objectivos de 
qualidade do ar para o dióxido de azoto, cuja concentração média diária não 
pode ultrapassar 200 μg/m3 e não deve exceder mais de 18 vezes por ano civil. A 
concentração média anual não pode ultrapassar 40 μg/m3. 

A Figura 2 apresenta a evolução dos máximos das médias horárias de NO2 e a 
sua comparação com o valor limite horário.  

 

 

 

 
Fig. 1 – Máximo das médias horárias de NO2, 
na estação de Guimarães, entre 2005 e 2012 

(APA, 2012) 

 

A Figura 3 apresenta a evolução das médias anuais de NO2, registadas na estação 
de Guimarães, entre 2005 e 2012. Não se registaram ultrapassagens do valor 
limite durante este período. 
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Fig. 3 – Máximo das médias anuais de 
NO2, na estação de Guimarães, entre 
2005 e 2012 (APA, 2012) 

 

 

Partículas de diâmetro aerodinâmico menor do que 10 µ - PM10 

Partículas, ou PM, é o termo utilizado para partículas presentes no ar, incluindo 
cinzas, poeira, fumo e pequenas gotas líquidas. As Partículas podem permanecer 
no ar por longos períodos de tempo, outras no entanto, devido ao seu peso, 
caiem por gravidade permanecendo poucos segundos no ar. Algumas Partículas 
são grandes e/ou de coloração escura aparentando fumo ou fuligem. Outras são 
tão pequenas, que individualmente só podem ser detetadas através do 
microscópio eletrónico. 

Algumas Partículas são emitidas diretamente para a atmosfera, consideradas por 
isso de origem primária, sendo as principais fontes o tráfego rodoviário, estaleiro 
de obras, queima de material lenhoso, etc. Outras Partículas são indiretamente 
formadas na atmosfera, através de reações químicas dos poluentes atmosféricos 
em contacto com o sol ou com o vapor de água. Este poluentes, por não serem 
emitidos diretamente para a atmosfera são denominados poluentes secundários, 
ou de origem secundária. As reações químicas ocorridas na atmosfera são muitas 
vezes entre compostos provenientes da combustão de combustíveis fósseis (ex: 
veículos automóveis, instalações térmicas de produção de energia, e outros 
processos industriais ) e vapor de água existente na atmosfera. 

As partículas inaláveis (PM10) constituem um dos poluentes atmosféricos mais 
graves em termos de saúde pública. A Directiva 2008/50/CE, de 21 de Maio, 
transposta para o direito interno pelo Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de 
Setembro, estabelece o valor limite das suas concentrações no ar ambiente, e 
ainda, define as regras de gestão da qualidade do ar que lhe são aplicáveis. Para 
efeitos de avaliação do cumprimento dos valores limite de PM10 o valor médio 
diário (Valor limite 50 μg/m3) não pode exceder em mais do que 35 dias num 
ano, e valor da média anual de 40 μg/m3 

Analisando a evolução no período 2005 – 2012 do número de excedências do 
valor limite diário de PM10 (Figura 4), verifica-se um decréscimo acentuado ao 
longo dos anos. Foram registadas ultrapassagens em número superior ao 
permitido na legislação (35 dias), nos anos 2005, 2006 e 2007. 
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Fig. 4 – Nº de ultrapassagens ao valor 
limite diário de PM10, na estação de 
Guimarães, entre 2005 e 2012(APA, 
2012) 

 

Relativamente às médias anuais de PM10, observadas no mesmo período (Figura 
5), verifica-se igualmente um decréscimo, tendo-se observado excedências do 
valor limite anual de PM10 nos anos 2005 e 2006. 

 

 
Fig. 5 – Médias anuais de PM10, na 
estação de Guimarães, entre 2005 e 

2012(APA, 2012) 

Benzeno, C6H6 

 
Em condições normais de pressão e temperatura, o benzeno é um líquido estável 
e incolor. Possui características aromáticas, um ponto de ebulição relativamente 
baixo (80.1 ºC) e uma elevada pressão de vapor, características que lhe conferem 
a capacidade de rápida evaporação à temperatura ambiente e elevada 
capacidade inflamável. Quanto à sua solubilidade, é ligeiramente solúvel em água 
mas miscível com a maior parte dos solventes orgânicos. 
A presença do benzeno na gasolina, e a sua larga utilização como solvente a nível 
industrial resulta na emissão deste composto para o ambiente de forma 
significativa. Os níveis encontrados no ambiente podem variar de 0,2 μg/m3 em 

áreas rurais a 349 μg/m3 em zonas industriais com elevados fluxos de tráfego. 

Durante o abastecimento de combustível a automóveis, foram encontrados 
níveis acima de 10 μg/m3. 
O Decreto-Lei Nº 102/2010, de 23 de Setembro, fixa um valor limite para 
proteção da saúde humana, com uma base anual, de 5 µg/m3.  
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A evolução das médias anuais de benzeno, registadas na estação de Guimarães, 
entre 2007, ano de início da monitorização deste poluente e 2012 ilustra-se na 
Figura 6. 
Não se registaram, neste período, ultrapassagens do valor limite anual de 
benzeno para proteção da saúde humana. 
 
 

 
Fig. 6 – Médias anuais de Benzeno, na 
estação de Guimarães, entre 2007 e 

2012 (APA, 2012) 

 
Ozono 

Relativamente ao Ozono, o Decreto-Lei Nº 102/2010 estipula como parâmetro 
para protecção da saúde humana, um valor de concentração máximo diário da 
média de oito horas de 120 μg/m3, que não deverá ser excedido mais do que 25 

dias no ano, denominado de valor alvo e um objectivo a longo prazo que tem por 
meta o cumprimento dos 120 μg/m3 em todos os dias do ano.  

Este gás não é monitorizado na estação de Guimarães, por esse facto recorreu-se 
à informação, disponibilizada na plataforma da Agência Portuguesa do Ambiente, 
das duas estações automáticas de monitorização mais próximas de Guimarães: A 
estação localizada em Stº Tirso, na Rua Dr. Francisco Sá Carneiro, n.º17, com uma 
tipologia de urbana de fundo e a estação localizada em Braga, no lugar da 
Lameira, freguesia de Frossos, com uma tipologia de suburbana de fundo. 

 
A evolução das médias anuais de Ozono, registadas nas estações de Stº Tirso e 
Braga, entre 2007 e 2013 ilustra-se na Figura 7. 
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Fig. 7 – Médias anuais de base octo-
horária de Ozono, nas estações de 

Braga e Stº Tirso, entre 2007 e 2013 
(APA, 2014) 

 
 
 

Analisando a evolução no período 2010 – 2013 (Figura 8), o número de 
excedências do valor limite octo-horário de O3 foi ultrapassado em ambas 
estações. Foram registadas ultrapassagens em número superior ao permitido na 
legislação (25 dias), nos anos 2007 e 2009. 

 

 

 
Fig. 8 – Número de dias do ano em que se 
verificaram excedências ao valor de 120 
µg/m3, nas estações de Braga e Stº Tirso, 

entre 2007 e 2013 (APA, 2014) 

 

 

 

Dióxido de Carbono 

O Dióxido de Carbono (CO2) é um gás incolor, inodoro e não inflamável e é como 
atrás referido um gás estufa. É reciclado através da atmosfera através do 
processo de fotossíntese, tornando possível o desenvolvimento de seres aeróbios 
no planeta Terra. O CO2 é emitido para o ar através da expiração humana, da 
queima de combustíveis fósseis da desflorestação e da queima de material 
lenhoso. 

No âmbito dos trabalhos de elaboração do Plano de Ação para a Energia 
Sustentável (PAES), foram calculadas as emissões de CO2 para os anos de 2010 e 
de 2015. 
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Emissões em 2010 

 

Foram calculados os valores das emissões de CO2 em Guimarães, para o ano de 
2010, nos diferentes sectores de atividade consumidores de energia, cujos 
resultados se apresentam no Quadro 1 e na Figura 9. 

Pode observar-se que a procura energética na indústria é predominante, com a 
consequente liderança nas emissões de CO2, que atingem um total de 306.729 
toneladas equivalentes de CO2 (tCO2e) correspondentes a 39% das emissões. 

Em segundo lugar surgem as emissões associadas aos transportes, num total de 
238.284 tCO2e (30%). 

Num patamar inferior, os serviços e o sector doméstico emitem 17,7% e 12,1% 
das emissões totais, respetivamente.  

A agricultura emite um valor residual de 5.991 tCO2e, correspondentes a menos 
de 1% das emissões totais. 

 

Quadro 1 – Emissões de CO2 por sector de atividade (2010) 

Sectores Emissões (tCO2e) Percentagem (%) 

Serviços 138.355 17,7% 

Transportes 238.284 30,4% 

Doméstico 94.521 12,1% 

Indústria 306.729 39,1% 

Agricultura 5.991 0,8% 

Total 783.880 100,0% 

 

 

 

Setor Doméstico

94.521 [tCO2e]

12%

Indústria

306.729 [tCO2e]

39%

Agricultura

5.991 [tCO2e]

1%

Serviços

138.355 [tCO2e]

18%

Transportes

238.284 [tCO2e]

30%

Emissões de CO2 por Setor de Atividade (2010) 
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Fig. 9 – Emissões de CO2 por setor de atividade (2010) 

 

Foram também estimados os valores das emissões de CO2 em Guimarães, para o 
ano de 2010, nos diferentes vectores energéticos consumidos, cujos resultados 
se apresentam no Quadro 2 e na Figura 10. 

Pode observar-se que 42% das emissões têm origem no consumo de eletricidade, 
24% no consumo do gasóleo rodoviário e cerca de 18% no consumo de gás 
natural. Já com menos expressão, veem as emissões devidas ao consumo de 
outras formas de gás (butano e propano), de gasolinas e gás auto e de gasóleos 
para fins específicos (ditos coloridos).  

 

Quadro 2 – Emissões de CO2 por vetor energético consumido (2010) 

Vectores  Emissões (tCO2e) Percentagem (%) 

Eletricidade 316.355 42.1% 

Gás Natural 133.394 17.8% 

Butano 8.223 1,1% 

Propano 14.136 1,9% 

Gasolinas e Gás Auto 62.693 8,4% 

Gasóleo Rodoviário 183.105 24,4% 

Gasóleos Coloridos 15.747 2,1% 

Outros 16.245 2,2% 
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Fig. 10 – Emissões de CO2 por vector energético consumido (2010) 

 

O total de emissões de CO2, no ano de 2010, foi de 783.880 tCO2e. 

O total de emissões de CO2 per capita, no ano de 2010, considerando a população 
do censo de 2011 (158.124), foi de 4,96 tCO2e/habitante. 

As emissões de CO2 per capita resultantes da atividade de transportes, no ano de 
2010, considerando a população do censo de 2011 (158.124), foram de 1,51 
tCO2e/habitante. 

As emissões de CO2 por MWh de eletricidade consumida, no ano de 2010, 
considerando o consumo de eletricidade de 857.330 MWh, foram de 0,91 
tCO2e/MWh. 

 

 

Emissões em 2015 

 

Foram igualmente calculados os valores das emissões de CO2 em Guimarães, 
para o ano de 2015, nos diferentes sectores de atividade consumidores de 
energia, cujos resultados se apresentam no Quadro 3 e na Figura 11. 

Pode observar-se que a procura energética na indústria é predominante, com a 
consequente liderança nas emissões de CO2, que atingem um total de 266.664 
toneladas equivalentes de CO2 (tCO2e) correspondentes a 36,8% das emissões. 
De registar que este valor representa um abaixamento face aos 39% registados 
em 2010. 

Eletricidade

316.355 [tCO2e]

42%

Gás Natural

133.394 [tCO2e]

18%Butano

8.223 [tCO2e]

1%
Propano

14.136 [tCO2e]

2%

Gasolinas e Gás Auto

62.693 [tCO2e]

8%

Gasóleo Rodoviário

183.105 [tCO2e]

25%

Gasóleos Coloridos

15.747 [tCO2e]

2%

Outros

16.245 [tCO2e]

2%

Emissões de CO2 por Vetor Energético Consumido (2010) 



13 

Em segundo lugar surgem as emissões associadas aos transportes, num total de 
223.660 tCO2e (31%). 

Num patamar inferior, os serviços e o sector doméstico emitem 17,5% e 13,9% 
das emissões totais, respetivamente.  

A agricultura emite um valor residual de 6.849 tCO2e, correspondentes a menos 
de 1% das emissões totais. 

Verifica-se uma redução do total de emissões de 2010 para 2015 de 7,5%. 

 

Quadro 3 – Emissões de CO2 por sector de atividade (2015) 

Sectores Emissões (tCO2e) Percentagem (%) 

Serviços 126.911 17,5% 

Transportes 223.660 30,9% 

Doméstico 100.857 13,9% 

Indústria 266.664 36,8% 

Agricultura 6.849 0,9% 

Total 724.941 100,0% 

 

 

 

Fig. 11 – Emissões de CO2 por setor de atividade (2015) 

 

Foram também estimados os valores das emissões de CO2 em Guimarães, para o 
ano de 2015, nos diferentes vectores energéticos consumidos, cujos resultados 
se apresentam no Quadro 4 e na Figura 12. 

Setor Doméstico

100.857 [tCO2e]

14%

Indústria

266.664 [tCO2e]

37%

Agricultura

6.849 [tCO2e]

1%

Serviços

126.911 [tCO2e]

17%

Transportes

223.660 [tCO2e]

31%

Emissões de CO2 por Setor de Atividade (2015) 
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Pode observar-se que 44,5% das emissões têm origem no consumo de 
eletricidade, 25% no consumo do gasóleo rodoviário e cerca de 15% no consumo 
de gás natural. Já com menos expressão, veem as emissões devidas ao consumo 
de outras formas de gás (butano e propano), de gasolinas e gás auto e de 
gasóleos para fins específicos (ditos coloridos).  

 

Quadro 4 – Emissões de CO2 por vetor energético consumido (2015) 

Vectores  Emissões (tCO2e) Percentagem (%) 

Eletricidade 307.457 44.5% 

Gás Natural 105.694 15.3% 

Butano 7.683 1,1% 

Propano 13.520 2,0% 

Gasolinas e Gás Auto 56.613 8,2% 

Gasóleo Rodoviário 172.723 25,0% 

Gasóleos Coloridos 15.024 2,2% 

Outros 11.901 1,7% 

 

 

 

Fig. 12 – Emissões de CO2 por vector energético consumido (2015) 

 

O total de emissões de CO2, no ano de 2015, foi de 724.941 tCO2e. 

Eletricidade

307.457 [tCO2e]

45%

Gás Natural

105.694 [tCO2e]

15%Butano

7.683 [tCO2e]

1%
Propano

13.520 [tCO2e]

2%

Gasolinas e Gás Auto

56.613 [tCO2e]

8%

Gasóleo Rodoviário

172.723 [tCO2e]

25%

Gasóleos Coloridos

15.024 [tCO2e]

2%

Outros

11.901 [tCO2e]

2%

Emissões de CO2 por Vetor Energético Consumido (2015) 
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O total de emissões de CO2 per capita, no ano de 2015, considerando a população 
do censo de 2011 (158.124), foi de 4,58 tCO2e/habitante. 

As emissões de CO2 per capita resultantes da atividade de transportes, no ano de 
2015, considerando a população do censo de 2011 (158.124), foram de 1,41 
tCO2e/habitante. 

As emissões de CO2 por MWh de eletricidade consumida, no ano de 2015, 
considerando o consumo de eletricidade de 833.215 MWh, foram de 0,87 
tCO2e/MWh. 

 

Emissões no período 2010-15 

 

Indicador 2010 2015 Variação 

Total de emissões CO2 (tCO2e) 783.880 724.941 ê 

Emissões CO2 per capita (tCO2e/hab) 4,96 4,58 ê 

Emissões CO2 per capita – Transportes  
(tCO2e/hab) 

1,51 1,41 ê 

Emissões CO2 por MWh de eketricidade 
(tCO2e/MWh) 

0,91 0,87 ê 

 

 

Compromissos 

 

O município de Guimarães assumiu no seu Plano de Ação para a Energia 
Sustentável a meta de redução, em 2020, de 20% nas emissões de CO2, tomando 
como ano de referencia 2008. 

Por outro lado, a ação do município não se restringe à mitigação das emissões de 
Gases de Efeito de Estufa.  

 

 

2. Desempenho Passado 

 

No âmbito urbano, o transporte representa a parte maior das emissões 
contaminantes. Ainda que nos últimos anos se tenha melhorado a eficiência dos 
motores e a qualidade dos combustíveis, o aumento do parque automóvel e do 
número de deslocamentos, a introdução de motores mais potentes e veículos 
maiores e pesados tais como os 4x4 e uma menor ocupação dos veículos fez com 
que o volume de emissões tenha continuado a aumentar. 

Progressivamente, a contaminação atmosférica está a converter-se num dos 
principais problemas de saúde pública.  
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O controlo das emissões e da concentração dos diferentes compostos e partículas 
emitidas pelos motores de combustão e a vigilância da qualidade do ar da cidade 
permitem avaliar com precisão, por um lado, o impacte local e global da 
mobilidade, e por outro, os potenciais efeitos da contaminação sobre a saúde dos 
cidadãos. 

As medidas implementadas pelo município de Guimarães ao longo dos últimos 
cinco a dez anos para melhorar a qualidade do ar não têm sido significativas. 
Referem-se as ações de sensibilização levadas a cabo em contexto de Semana 
Europeia Sem Carros.   

 

Comentário sobre as medidas tomadas: 

1. Não existe no município um plano de gestão da qualidade do ar; 

2. À exceção dos compromissos assumidos no Pacto dos Autarcas, que ainda 
se encontra numa fase inicial, não foram tomadas medidas locais para melhorar 
a qualidade do ar e quantificar o seu efeito sobre a qualidade do ar; 

3. A informação veiculada para o público (moradores e turistas) e sobre os 
níveis de qualidade do ar (por exemplo, páginas web) resume-se à produzida 
pela APA através da sua plataforma. 

 

 

 

 

3. Planos Futuros 

 
 
Objetivos e Metas 

Garantir o cumprimento dos objetivos estabelecidos ao nível da UE em termos de 
qualidade do ar ambiente, os quais visam evitar, prevenir ou limitar efeitos 
nocivos dos diferentes poluentes atmosféricos na saúde humana e no ambiente; 
 
Avaliar a qualidade do ar ambiente em todo o território municipal, com especial 
incidência nos centros urbanos; 
 
Preservar a qualidade do ar nos casos em que esta seja boa e melhorá-la nos 
restantes casos; 
 
Promover e melhorar o acesso do público à informação sobre qualidade do ar, 
nomeadamente informando da previsão das suas concentrações, e as 
consequências na saúde humana devido à sua exposição; 
 

Como metas, pretende-se não exceder os valores limite previstos na legislação 
(Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro): 

1. Valor limite para a concentração média diária de 50 μg/m3 de partículas 

inaláveis (PM10), a não exceder mais de 35 vezes por ano civil; 
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2. Valor limite para a concentração média anual de PM10, de 40 μg/m3. 
3. Valor limite para a concentração média horária de 200 μg/m3 do dióxido de 

azoto (NO2), a não exceder mais de 18 vezes por ano civil; 
4. Valor limite para a concentração média anual de NO2 de 40 μg/m3. 
5. Garantir a observância dos valores legislados (Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 

de setembro, que transpõe para o direito interno as Diretivas 2008/50/CE e 
2004/107/CE, estabelece o regime de avaliação e gestão da qualidade do ar 
ambiente) relativos à concentração de ozono no ar ambiente: 

a. Limiar de informação - 180 μg/m3 e limiar de alerta, 240 μg/m3, são 

níveis horários que tem efeitos na saúde humana e principalmente nos 
grupos mais sensíveis; 

b. Não ultrapassar, em mais de 25 dias por ano civil e em média num 
período de três anos (ou de um ano, caso se verifique a inexistência de 
um conjunto completo e consecutivo de dados válidos anuais), o valor 
alvo para a proteção da saúde humana de 120 μg/m3; 

c. A partir de 2020, não ultrapassar o valor de 120 μg/m3 em nenhum dia 

do ano. 

 

Medidas: 

A qualidade ambiental urbana deverá ser assegurada para o conforto dos seus 
habitantes e dos turistas que visitam a cidade todos os anos. Assim, preconizam-
se quatro medidas, a saber: 

 

- Criação de um sistema de monitorização da qualidade do ar. 

 
- Criação de uma plataforma de informação ao público sobre os níveis de 
qualidade do ar (por exemplo, páginas web, ecrãs de informação) a fim de 
aumentar a consciência pública e uma mudança de comportamento. 

 
- Criação de um plano de gestão da qualidade do ar. 

 

- Identificação de uma rede de corredores saudáveis (menor concentração de 
poluentes) para as deslocações em modos suaves (a pé e de bicicleta). 
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